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saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências; 
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a orga-
nização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras pro-
vidências; e
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.410, de 19 de maio de 2021, que 
aprova as estratégias de fortalecimento da Linha de Cuidado do Aci-
dente Vascular Cerebral (AVC) no âmbito da Rede de Atenção às 
Urgências e Emergências do Estado de Minas Gerais. 
RESOLVE:
Art. 1º - Estabelecer as estratégias de fortalecimento da Linha de Cui-
dado do Acidente Vascular Cerebral (AVC) no âmbito da Rede de Aten-
ção às Urgências e Emergências do Estado de Minas Gerais.
Art. 2º - Configuram-se como as estratégicas de fortalecimento da 
Linha de Cuidado do Acidente Vascular Cerebral (AVC):
I - comunicação social com foco na população para identificação de 
sinais e sintomas do Acidade Vascular Cerebral (AVC);
II - fomento a ampliação das habilitações ministeriais de Centro 
de Atendimento de Urgência aos Pacientes com Acidente Vascular 
Cerebral;
III - definição/pactuação dos fluxos assistenciais para atendimento 
de pacientes com sinais e sintomas característicos Acidente Vascular 
Cerebral vistas a alcançar menor tempo-resposta, assistência adequada 
e local condizente com a demanda; e
IV - subsídios para tratamento farmacológico do Acidente Vascular 
Isquêmico (AVCi) com alteplase na fase aguda, dentro de uma estreita 
janela terapêutica após o início dos sinais e sintomas clínicos.
Art. 3º - O eixo relativo à comunicação social tem por objetivo divulgar 
informações relativas a prevenção dos fatores de risco, identificação 
das manifestações clínicas e orientar a procura de serviços de saúde.
Art. 4º - O eixo relativo ao fomento às habilitações contempla:
I -  dimensionamento do quantitativo de serviços necessários, conside-
rando os parâmetros populacionais e assistenciais vinculados às porta-
rias ministeriais correlatas; 
II - identificação dos estabelecimentos hospitalares que, mesmo não 
habilitados pelo Ministério da Saúde, desempenham papel assistencial 
relevante para a linha de cuidado do Acidente Vascular Cerebral e cum-
prem parcialmente os critérios estipulados para a habilitação;
III -  orientação aos gestores/prestadores quanto ao fluxo de habilitação 
e adequações necessárias;
IV -  repasse de recursos vinculados a Deliberação CIB/SUS nº 3.193, 
de 20 de julho de 2020, que aprova o repasse de parcela excepcional de 
incentivo financeiro para apoio e fortalecimento da Rede de Urgência e 
Emergência no Estado de Minas Gerais (Rede de Resposta às Urgências 
e Emergências, PROURGE e UPA 24h); e
V -  acompanhamento sistemático dos indicadores e ações assistenciais 
e com vistas a aprimorar a qualidade assistencial.
Art. 5º - A definição/pactuação dos fluxos assistenciais nas microrregi-
ões/macrorregiões de saúde para atendimento de pacientes com sinais e 
sintomas característicos Acidente Vascular Cerebral deve considerar:
I -  identificação das portas de urgência e emergência e sua 
abrangência;
II - definição das unidades hospitalares referência para atendimento de 
pacientes com sinais e sintomas sugestivos de Acidente Vascular Cere-
bral, considerando a infraestrutura, insumos e equipe multiprofissio-
nal, bem como a abrangência do serviço (municípios/microrregiões de 
referência);
III -  definição das unidades hospitalares responsáveis pela continui-
dade do cuidado, preparados para atender as necessidades de usuá-
rios que, durante algumas semanas ou meses, necessitam de cuidados 
e atendimento multidisciplinar 24 horas por dia, mas não carecem de 
uma infraestrutura hospitalar de maior complexidade; e
IV -  definição do protocolo básico de avaliação dos pacientes com 
sinais e sintomas sugestivos de Acidente Vascular Cerebral nos diferen-
tes pontos de atenção (Unidades de Pronto Atendimento, SAMU 192, 
transporte de urgência e Unidades Hospitalares de Referência).
Art. 6º - O subsídio financeiro estadual para tratamento farmacológico 
do Acidente Vascular Isquêmico (AVCi) com alteplase na fase aguda, 
consiste na implementação do credenciamento estadual de unidades 
hospitalares como Unidades de AVC Estadual (U-AVCE) que, mediante 
fluxo estabelecido em Resolução específica, farão jus ao pagamento do 
medicamento trombolítico utilizado em pacientes com CID-10 vincula-
dos ao AVCi e com indicação clínica de utilização do trombolítico. 
§ 1º - O credenciamento será realizado mediante orientações descritas 
no Anexo I, e posteriormente publicada resolução com o rol de bene-
ficiários aprovados.
§ 2º - Após seis meses do conhecimento do comportamento dos benefi-
ciários quanto a execução do serviço e demanda assistencial, a metodo-
logia de repasse de recursos será reavaliada.
Art. 7º - São critérios de elegibilidade para credenciamento de Unida-
des de AVC Estadual (U-AVCE) no Programa Rede Resposta às Urgên-
cias e Emergências: 
I – cumprir com os critérios dos Hospitais Microrregionais ou Macror-
regional do Módulo Valor em Saúde da Política de Atenção Hospitalar 
do Estado de Minas Gerais – Valora Minas; 
II – ser contemplado como Hospital Nível II ou como Hospital Especia-
lizado do Acidente Vascular Cerebral (AVC) Nível I do Programa Rede 
Resposta às Urgências e Emergências;
III – possuir equipe mínima e recursos tecnológicos mínimos previstos 
no Anexo II desta Resolução; e
IV – responder ao Complexo Regulador da Macrorregião de Saúde, de 
acordo com a rede estabelecida e os fluxos pactuados. 
Art. 8º - Requisitos para credenciamento de Hospitais como Unidade de 
AVC Estadual (U-AVCE):
I - realizar atendimento de urgência vinte e quatro horas por dia, todos 
os dias da semana, inclusive finais de semana;
II - realizar exame de tomografia computadorizada de crânio nas vinte 
e quatro horas do dia; 
III - dispor de equipe treinada em urgência para atendimento aos 
pacientes com AVC, composta por médico, enfermeiro, técnicos de 
enfermagem e coordenada por neurologista com título de especialista 
em neurologia reconhecido pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) 
ou Conselho Regional de Medicina (CRM) ou residência médica em 
Neurologia reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 
IV - disponibilizar protocolos clínicos e assistenciais escritos; 
V - possuir leitos monitorados para o atendimento ao AVC agudo, 
com médico vinte e quatro horas por dia e equipe treinada para o 
atendimento;
VI - possuir Unidade de Tratamento Intensivo (UTI); 
VII - realizar serviço de laboratório clínico em tempo integral;
VIII - fornecer cobertura de atendimento neurológico, disponível em 
até 30 (trinta) minutos da admissão do paciente (plantão presencial, 
sobreaviso à distância ou suporte neurológico especializado por meio 
da telemedicina/telessaúde); e
IX - dispor de equipe neurocirúrgica 24 (vinte e quatro) horas/dia, seja 
ela própria, presencial ou disponível em até duas horas, ou referen-
ciada, disponível em até duas horas.
§ 1º - O Hospital deve apresentar ao Comitê Gestor Regional da Rede 
de Urgência a proposta de credenciamento, comprovando os itens 
dispostos nos incisos desse Artigo, em conformidade com o Anexo I 
desta Resolução. A proposta deve ser pactuada em CIB Macro e CIB/
SUS-MG, com posterior publicação de Resolução SES/MG com os 
Hospitais credenciados. 
§ 2º - Entende-se por telemedicina/telessaúde para tratamento agudo do 
AVC a utilização de sistemas de comunicação ou teleconferência que 
incluam ou não o compartilhamento de vídeo, som e dados de neuroi-
magem, permitindo a avaliação remota de um paciente com suspeita 
de AVC por um neurologista com experiência em AVC, preferencial-
mente vinculado a um Centro de Atendimento de Urgência aos Pacien-
tes com AVC.
§ 3º - Na avaliação referida no § 2º do art. 8º, o sistema de comunicação 
ou teleconferência deve permitir que o neurologista realize:  checagem 
da história clínica e do exame neurológico, se necessário, do referido 
paciente, conversando ou visualizando e, sobretudo, interagindo em 
tempo real com o paciente e a equipe médica à distância para o cuidado 
ao paciente com AVC;  deve-se avaliar, em tempo real, a neuroimagem 
realizada logo após sua realização no equipamento remoto (tomogra-
fia computadorizada ou ressonância magnética de crânio), através de 
um software de transmissão de imagem, com visualizador que tenha 
ajuste do centro e largura da janela da imagem e transferência de dados 
segura; e todo o cuidado ao paciente com AVC para redução da morbi-
dade e sequelas, considerando seus riscos.
Art. 9º – Os Hospitais credenciados como Unidade de AVC Estadual 
(U-AVCE), além do cumprimento dos critérios de elegibilidade pre-
vistos no Art. 7º e dos e requisitos mínimos estabelecidos no Art. 8º, 
deverão assumir os seguintes compromissos: 

I – apresentar em seis meses após o credenciamento o monitoramento e 
registro da mortalidade hospitalar, visando redução da mesma;
II – garantir em até seis meses após o credenciamento o tempo porta-
tomografia < 25 minutos;
III – solicitar ao Ministério da Saúde a Habilitação como Centro de 
Atendimento de Urgência aos pacientes com AVC (Tipo I ou Tipo II ou 
Tipo III) em até seis meses após o credenciamento; e
IV – contar com Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) - 
Trombólise no Acidente Vascular Cerebral Isquêmico Agudo, que con-
têm o conceito geral do acidente vascular cerebral isquêmico agudo, 
critérios de diagnóstico, critérios de inclusão e de exclusão, tratamento 
e mecanismos de regulação, controle e avaliação.
 Art. 10 – Os Hospitais habilitados pelo Ministério da Saúde como Cen-
tro de Atendimento de Urgência aos pacientes com AVC (Tipo I ou Tipo 
II ou Tipo III) são inelegíveis para credenciamento como Unidade de 
AVC Estadual (U-AVCE). 
Parágrafo único – A medida que os Hospitais forem habilitados pelo 
Ministério da Saúde como Centro de Atendimento de Urgência aos 
pacientes com AVC (Tipo I ou Tipo II ou Tipo III), os mesmos serão 
descredenciados da Unidade de AVC Estadual (U-AVCE). 
Art. 11 - Configuram-se como funções dos pontos de atenção vinculado 
à linha de cuidado do Acidente Vascular Cerebral:
I - Unidades de Atenção Básica à Saúde (UBS): na abordagem do 
evento agudo, quando o usuário procura a unidade com queixas suges-
tivas de AVC, a equipe deve realizar o primeiro atendimento, avaliar 
sinais vitais e glicemia capilar, realizar exame neurológico sucinto e 
entrar em contato com o SAMU 192 ou Hospital de referência para 
o município;
II - Componente Móvel de Urgência (SAMU-192 e outros serviços 
móveis de urgência e emergência): configura como o principal dire-
cionador do fluxo (regulador) logo após o início dos sintomas. Deve 
utilizar protocolo unificado de avaliação e cuidados pré-hospitalares 
conforme as diretrizes clínico-assistenciais definidas pelo Ministério 
da Saúde; 
III - Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h)/serviços congêneres, 
Hospitais Nível IV e III do Programa Rede Resposta às Urgências e 
Emergências: Devem atender somente demandas espontâneas de usuá-
rios com suspeita de AVC agudo. Devem realizar o atendimento inicial, 
estabilizar o paciente e encaminhá-lo para o Hospital referência para o 
atendimento agudo do AVC, em conformidade com o Fluxo Assisten-
cial pactuado no território;
IV - Hospital Nível II: São Hospitais de Referência para o atendimento 
agudo aos pacientes acometidos por AVC isquêmico. Para os casos de 
AVC hemorrágico, esses hospitais devem estabilizar o paciente e enca-
minhá-los para o Hospital de referência, conforme fluxo pactuado. Toda 
a assistência deve ser prestada com qualidade e resolutividade, em con-
formidade com os protocolos vigentes;
V -  Hospital Especializado do Acidente Vascular Cerebral (AVC) Nível 
I: São Hospitais de Referência para o atendimento agudo e integral do 
AVC isquêmico e hemorrágico. Toda a assistência deve ser prestada 
com qualidade e resolutividade, em conformidade com os protocolos 
vigentes;
VI - hospitais com habilitação em Centro de Atendimento de Urgên-
cia Tipo I, Tipo II ou Tipo III aos Pacientes com Acidente Vascular 
Cerebral: São Hospitais habilitados para prestar atendimento às deman-
das espontâneas e referenciadas aos casos agudos de AVC agudo e 
integral;
VII -  hospitais credenciados como Unidade de AVC Estadual 
(U-AVCE): São referência para a Microrregião ou Macrorregião na 
qual está inserido, na linha de cuidado do AVC, contribuindo efetiva-
mente para a resolubilidade do território. Além de ser referência para 
a expansão, qualificação e consolidação da referida linha prioritária, a 
partir da cooperação técnica entre serviço, municípios e Estado;
 VIII - Serviço de Atenção Domiciliar: modalidade de atenção à saúde 
integrada às Redes de Atenção à Saúde, caracterizada por um conjunto 
de ações de prevenção e tratamento de doenças, reabilitação, paliação 
e promoção à saúde, prestadas em domicílio, garantindo continuidade 
de cuidados; e
IX - Hospitais de Transição (Plataforma): classificados como Tipo I e 
Tipo II, são espaços totalmente preparados para atender as necessida-
des de usuários que, durante algumas semanas ou meses, necessitam 
de cuidados e atendimento multidisciplinar 24 horas por dia, mas não 
carecem de uma infraestrutura hospitalar de maior complexidade, nos 
seguintes termos: 
a) Tipo II (Reabilitação físico-funcional, cuidados crônicos e paliati-
vos): São hospitais que desenvolvem ações e serviços de saúde vincula-
dos à reabilitação físico-funcional, cuidados crônicos e paliativos. Este 
módulo é precursor da habilitação Ministerial como Unidade/Hospital 
de Cuidados Prolongados ou Hospital de Cuidados Prolongados (UCP/
HCP) e atendem usuários provenientes de Hospitais de Relevância 
Estadual, Macro e Microrregional como referência para continuidade 
da assistência; e
b) Tipo I (cuidados crônicos e paliativos): Este módulo é composto por 
instituições que atendam usuários provenientes de Hospitais de Rele-
vância Estadual, Macro e Microrregional como referência para conti-
nuidade da assistência, sendo desejável que os hospitais elegíveis para 
o módulo atendam aos critérios de habilitação Ministerial como Uni-
dade/Hospital de Cuidados Prolongados ou Hospital de Cuidados Pro-
longados (UCP/HCP).
Art. 12 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 19 de maio de 2021.
FÁBIO BACCHERETTI VITOR

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE

ANEXOS I, II, III E IV DA RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.522, DE 
19 DE MAIO DE 2021 (disponível no sítio eletrônico www.saude.
mg.gov.br).
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 3.420, DE 19 DE MAIO DE 2021.
Divulga os atos operacionais para fins de programação dos incentivos 
federais na Programação Pactuada Integrada (PPI/MG).
A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 
2011 e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área dasaúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outrasprovidências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organi-
zação do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulaçãointerfederativa;
- a Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que trata 
da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência 
dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde;
- o Manual de Financiamento dos Incentivos Financeiros Permanentes 
de Custeio do SUS, 2014, emitido pelo Departamento de Regulação, 
Avaliação e Controle de Sistemas(DRAC) do Ministério da Saúde;
- o fato de que em inúmeras situações o ato normativo que trata da 
transferência do recurso não explicita claramente sua composição, 
cabendo análise específica para a correta programação na PPI/MG;
- as discussões realizadas no âmbito do Grupo Gestor da PPI/MG; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 274ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 19 de maio de 2021.
DELIBERA:
Art. 1º - Ficam aprovados os atos operacionais para fins de programa-
ção dos incentivos federais na Programação Pactuada Integrada (PPI/
MG).
Parágrafo único - Tais atos operacionais detalham como se dará a 
programação dos incentivos permanentes de custeio que compõem o 
Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade na PPI/MG, conhe-
cido como Teto MAC.

Art. 2º - Diante da publicação de portaria ministerial relativa a incorpo-
ração de recursos caracterizados como incentivos federais, a Diretoria 
de Programação Pactuada e Integrada (DPPI) irá operacionalizar a pro-
gramação dos recursos no Limite Financeiro da Média e Alta Comple-
xidade do Estado, sendo possível a transparência via site da PPI/MG.
§ 1º - A programação será realizada após registro do ato normativo no 
Sistema de Controle de Limite Financeiro da Média e Alta Comple-
xidade (SISMAC), em consonância com o previsto no Plano de Ação 
Regional (PAR) da rede em questão, quando for o caso, respeitando o 
regramento da composição dos recursos federais.
§ 2º - Após a programação do recurso, cabe as áreas assistenciais acom-
panhar e validar as informações incluídas e publicizadas na PPI/MG.
§ 3º - No caso de identificação de programação equivocada, após notifi-
cação para a DPPI, as medidas serão adotadas para adequações.
§ 4º - Apesar da programação dos recursos na PPI ser por município, a 
DPPI mapeará os recursos de incentivos por prestador a fim de contri-
buir com a melhor gestão dos recursos.
Art. 3º - A composição dos recursos federais de que trata desta Deli-
beração está embasada em normativas ministeriais e/ou estaduais que 
definem os recursos e será detalhada, conforme segue:
I – Rede Cegonha: os incentivos encontram-se programados na Forma 
de Organização 90550 – Cegonha;
II – Rede de Urgência e Emergência: os incentivos encontram-se pro-
gramados na Forma de Organização 90540 – Urgência e Emergência;
III - Rede de Atenção Psicossocial (RAPS): os incentivos encontram-se 
programados na Forma de Organização 90530 – RAPS - Rede de Aten-
ção Psicossocial;
IV - Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador 
(RENAST): o incentivo encontra-se programado na Forma de Organi-
zação 90509 - Saúde do Trabalhador;
V – Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência: os incentivos encon-
tram-se programados na Forma de Organização 90570 - Reabilitação;
VI –Incentivos Hospitalares: o incentivo encontra-se programado na 
Forma de Organização: 90580 - Incentivos Hospitalares;
VII - Organizações de Procura de Órgãos e Tecidos (OPO): o incentivo 
encontra-se programado na Forma de Organização 90523 - Incentivo 
OPO - MG Transplantes, sendo o valo fixo anual de R$ 240.000,00 por 
quantidade de OPO;
VIII – Linha de Cuidado ao Idoso das Casas de Saúde da FHEMIG: 
o incentivo encontra-se programado na Forma de Organização 90525 
- Cuidado ao Idoso das Casas de Saúde da FHEMIG e refere-se ao pre-
visto na Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.468, de 22 de março de 2017;
IX - Incentivo de Cardiopediatria (grupo A e grupo B): o incentivo 
encontra-se programado na Forma de Organização 090526 - Incentivo 
de cardiopediatria e refere-se ao previsto na Deliberação CIB-SUS/MG 
nº 2.522, de 25 de julho de 2017;
X – Central de Regulação: o incentivo encontra-se programado na 
Forma de Organização 90528 – Regulação e refere-se ao previsto na 
Portaria nº 197, de 6 de fevereiro de 2019, que divulga os montantes 
anuais alocados aos Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados 
ao cofinanciamento das ações e serviços públicos de saúde no Grupo 
de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
(Teto MAC); e
XI - Incentivo para a Atenção Especializada aos Povos Indígenas 
(IAE-PI): o incentivo encontra-se programado na Forma de Organiza-
ção 90529 - Saúde Indígena e os valores diferem por tipo de estabele-
cimento de saúde.
§ 1º - As definições contidas nesta Deliberação considera os atos nor-
mativos e sistematiza as definições realizadas em várias discussões do 
Grupo Gestor da PPI ao longo dos anos.
§ 2º - O incremento ligado à Saúde Bucal, atualmente previsto no sub-
grupo 916 e previsto na Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.849/2018, terá 
a programação adequada na PPI/MG em ato normativo específico.
§ 3º - A Diretoria de Programação Pactuada Integrada (DPPI) irá ade-
quar, se for o caso, o banco de dados de programação ao previsto nesta 
Deliberação, cujos ajustes serão publicizados por meio de Nota Técnica 
Conjunta entre as subsecretarias envolvidas.
§ 4º - O detalhamento da composição dos recursos de que trata esta 
Deliberação será objeto de Nota Informativa a ser disponibilizada no 
sitio eletrônico da PPI/MG, no ícone “Documentos Técnicos”.
Art. 4º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 19 de maio de 2021.
FÁBIO BACCHERETTI VITOR

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E
COORDENADOR DA CIB-SUS/MG
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 3.425, DE 21 DE MAIO DE 2021.
Aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais.
A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais – CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 
2011 e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de impor-
tância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto 
de 2019;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 
a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências;
- o Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, que declara situa-
ção de emergência em Saúde Pública no Estado em razão de surto de 
doença respiratória 1.5.1.1.0 Coronavírus e dispõe sobre as medidas 
para seu enfrentamento, previstas na Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020;
- o Decreto Estadual nº 47.886, de 15 de março de 2020, que dis-
põe sobre medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento e 
contingenciamento, no âmbito do Poder Executivo, da epidemia de 
doença infecciosa viral respiratória causada pelo agente Coronaví-
rus (COVID-19), institui o Comitê Gestor do Plano de Prevenção e 
Contingenciamento em Saúde do COVID-19 Comitê Extraordinário 
COVID-19 e dá outras providências;
- o Decreto Estadual nº 47.891, de 20 de março de 2020, que reconhece 
o estado de calamidade pública decorrente da pandemia causada pelo 
agente Coronavírus (COVID-19);
- o Decreto Estadual nº 48.102, de 29 de dezembro de 2020, que pror-
roga o prazo de vigência do estado de calamidade pública de que trata 
o art. 1º doDecreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, no âmbito de 
todo o território do Estado;
- a Portaria GM/MS nº 454, de 20 de março de 2020, que declara, em 
todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do Coro-
navírus (covid-19);
- a Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 nº 8, de 19 de 
março de 2020, que dispõe sobre medidas emergenciais a serem adota-
das pelo Estado e municípios enquanto durar a situação de emergência 
em saúde pública no Estado;
- a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 17, de 22 de 
março de 2020, que dispõe sobre medidas emergenciais de restrição e 
acessibilidade a determinados serviços e bens públicos e privados coti-
dianos, enquanto durar o estado de calamidade pública em decorrência 
da pandemia Coronavírus COVID-19, em todo o território do Estado;
- a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 19, de 22 de 
março de 2020, que dispõe sobre as medidas adotadas no âmbito do 
Sistema Estadual de Saúde, enquanto durar o estado de em decorrência 
da pandemia causada pelo agente Coronavírus COVID-19, em todo o 
território do Estado;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 04 de junho de 2020, que 
aprova o Plano de Contingência da Grade Hospitalar para enfrenta-
mento da pandemia de COVID-19, causada pelo agente novo Corona-
vírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.173, de 26 de junho de 2020, que 
aprova a alteração do Anexo Único a Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 04 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID-19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.205, de 14 de agosto de 2020, que 
aprova a alteração do Anexo Único a Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 04 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID-19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.229, de 06 de outubro de 2020, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 04 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID-19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.256, de 29 de outubro de 2020, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID-19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.264, de 20 de novembro de 2020, 
que aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG 
nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.268, de 27 de novembro de 2020, 
que aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG 
nº 3.168, de 04 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência 
da Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, 
causada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.272, de 04 de dezembro de 2020, 
que aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG 
nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.273, de 09 de dezembro de 2020, 
que aprova a alteração do art. 1º da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.264, 
de 20 de novembro de 2020, que alterou a o Anexo Único da Delibera-
ção CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano 
de Contingência da Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia 
de COVID- 19, causada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de 
Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.286, de 11 de dezembro de 2020, 
que aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG 
nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.292, de 23 de dezembro de 2020, 
que aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG 
nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.301, de 30 de dezembro de 2020, 
que aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG 
nº 3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.307, de 08 de janeiro de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 04 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.310, de 25 de janeiro de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.313, de 29 de janeiro de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.317, de 05 de fevereiro de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.320, de 12 de fevereiro de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.336, de 19 de fevereiro de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.345, de 05 de março de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.348, de 15 de março de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB- SUS/MG nº 3.361, de 19 de março de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.363, de 26 março de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.366, de 30 março de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.371, de 09 abril de 2021, que aprova 
a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 
4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da Grade Hos-
pitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo 
agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.377, de 16 abril de 2021, que aprova 
a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 
4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da Grade Hos-
pitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo 
agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.393, de 23 abril de 2021, que aprova 
a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 
4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da Grade Hos-
pitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo 
agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.396, de 30 abril de 2021, que aprova 
a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 
4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da Grade Hos-
pitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo 
agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.403, de 07 maio de 2021, que aprova 
a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 
4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da Grade Hos-
pitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo 
agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.405, de 14 de maio de 2021, que 
aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
3.168, de 4 de junho de 2020, que aprova o Plano de Contingência da 
Grade Hospitalar para enfrentamento da pandemia de COVID- 19, cau-
sada pelo agente novo Coronavírus, no Estado de Minas Gerais;
- a Nota Informativa Nº 190/2020-CGAHD/DAHU/SAES/MS, que 
visa elucidar questões relacionadas a leitos clínicos COVID/SRAG; 
habilitação de leitos de UTI e letos de suporte ventilatório (LSVP) para 
SRAG/COVID-19;
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